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JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO 

TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
 
 

INFORMATIVO TR-PE Nº 03-2022 
 
1ª Turma 
Presidente e 2ª Relatoria: Juiz Federal Flávio Roberto Ferreira de Lima 
1ª Relatoria: Juiz Federal José Baptista de Almeida Filho Neto 
3ª Relatoria: Juiz Federal Paulo Roberto Parca de Pinho 
Suplente: Juiz Federal Rafael Tavares da Silva 
 
2ª Turma 
Presidente e 3ª Relatoria: Juíza Federal Kylce Anne Pereira Collier de Mendonça  
1ª Relatoria: Juiz Federal Guilherme Soares Diniz 
2ª Relatoria: Juiz Federal José Joaquim de Oliveira Ramos 
Suplente: Juíza Federal Marina Cofferri 
 
3ª Turma 
Presidente e 1ª Relatoria: Juíza Federal Polyana Falcão Brito 
2ª Relatoria: Juiz Federal Joaquim Lustosa Filho 
3ª Relatoria: Juiz Federal Claudio Kitner 
Suplente: Juiz Federal Temistocles Araújo Azevêdo 
 
 
1ª TURMA RECURSAL 
 
0512978-72.2018.4.05.8300 
 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TRABALHADOR RURAL DE USINA E 
DE FAZENDA ATÉ 28/4/1995. AUSÊNCIA DA PROVA DE CONTATO COM ANIMAIS. TEMPO 
COMUM. VIGILANTE. REGISTRO EM CTPS COMO SERVENTE. TEMPO COMUM. 
TRABALHO COMO SERVENTE DE PEDREIRA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE 
POSSAM COMPROVAR A DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES. NÃO COMPROVAÇÃO QUE AS 
ATIVIDADES ERAM REALIZADAS EM UMA PEDREIRA. TEMPO TOTAL INSUFICIENTE 
PARA A CONCESSÃO DE UMA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
AVERBAÇÃO. RECURSO DO AUTOR IMPROVIDO. 
 
0501278-84.2018.4.05.8305 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. COBERTURA DO FUNDO 
GARANTIDOR DA HABITAÇÃO. INCAPACIDADE PERMANENTE NÃO COMPROVADA. 
PURGA DA MORA INDEVIDA. RECURSO IMPROVIDO. 
 
0501722-24.2021.4.05.8302 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL/SEGURADO 
ESPECIAL. DEPOIMENTO PESSOAL E DA TESTEMUNHA CONTUNDENTES. FEIÇÕES 
PESSOAIS CARACTERÍSTICOS DA VIDA NO CAMPO. NÚCLEO FAMILIAR INSERIDO NO 
MEIO RURAL. ESPOSA HÁ MAIS DE 27 ANOS DO AUTOR JÁ APOSENTADA PELO PRÓ-
PRIO INSS NA CONDIÇÃO DE TRABALHADORA RURAL/SEGURADA ESPECIAL. CONDI-
ÇÃO DE AGRICULTOR E EXERCÍCIO DE LABOR CAMPESINO NA CARÊNCIA EVIDENCIA-
DOS. REQUISITOS LEGAIS DA QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL PREENCHIDOS. 
RECURSO INOMINADO DO PARTICULAR PROVIDO. 

 

0504684-26.2021.4.05.8300 

https://creta.jfpe.jus.br/cretainternetpe/cadastro/modelo/exibe_modelo_publicado.wsp?tmp.anexo.id_processo_documento=27147324&tmp.processo_judicial.id_processo_judicial=884228
https://creta.jfpe.jus.br/cretainternetpe/cadastro/modelo/exibe_modelo_publicado.wsp?tmp.anexo.id_processo_documento=27213089&tmp.processo_judicial.id_processo_judicial=869578
https://creta.jfpe.jus.br/cretainternetpe/cadastro/modelo/exibe_modelo_publicado.wsp?tmp.anexo.id_processo_documento=27020715&tmp.processo_judicial.id_processo_judicial=1111118
https://creta.jfpe.jus.br/cretainternetpe/cadastro/modelo/exibe_modelo_publicado.wsp?tmp.anexo.id_processo_documento=26694070&tmp.processo_judicial.id_processo_judicial=1101086


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA SOBRE ABONO PAGO EM PARCELA ÚNICA EM 
RAZÃO DE ADESÃO A PLANO DE CARGOS E REMUNERAÇÕES (PCR). VERBA DE NATUREZA IN-
DENIZATÓRIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. RECURSO DA UNIÃO IMPROVIDO. 

 

0521223-67.2021.4.05.8300  

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE INCAPACI-
DADE. RECURSO DO PARTICULAR IMPROVIDO. 

 

0500996-25.2018.4.05.8312 

PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. TEMA 1083 DO STJ. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENTES NÍVEIS DE EFEITOS SONOROS. INAPLICABILIDADE DO 
TEMA AO CASO CONCRETO. ACÓRDÃO ANTERIOR MANTIDO. 
 
0500751-36.2021.4.05.8303 
 
APOSENTADORIA ESPECIAL CONCEDIDA. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TRABALHADOR 
DA LIMPEZA URBANA. PROVA TESTEMUNHAL COM PARCIAL INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. AUSÊNCIA DE FORMULÁRIOS, PPP OU LTCAT. TEMPO COMUM. PERÍODOS 
POSTERIORES A 28/4/1995. AUSÊNCIA DE PPP E LTCAT. IMPOSSIBILIDADE DE 
ENQUADRAMENTO. TEMPO COMUM. AVERBAÇÃO. RECURSO DO INSS, EM PARTE, 
PROVIDO. 
 
0501817-30.2021.4.05.8310 

EMENTA: SEGURIDADE SOCIAL. BENEFICIO ASSISTENCIAL. LOAS IDOSO. ART. 203, IN-
CISO V, DA CF/88. LEI N° 8.724/93. SENTENÇA PROCEDENTE. MISERABILIDADE VERIFI-
CADA. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. RECURSO DO INSS IMPROVIDO. 

 

https://creta.jfpe.jus.br/cretainternetpe/cadastro/modelo/exibe_modelo_publicado.wsp?tmp.anexo.id_processo_documento=27118759&tmp.processo_judicial.id_processo_judicial=1153411
https://creta.jfpe.jus.br/cretainternetpe/cadastro/modelo/exibe_modelo_publicado.wsp?tmp.anexo.id_processo_documento=27197204&tmp.processo_judicial.id_processo_judicial=848687
https://creta.jfpe.jus.br/cretainternetpe/cadastro/modelo/exibe_modelo_publicado.wsp?tmp.anexo.id_processo_documento=27370040&tmp.processo_judicial.id_processo_judicial=1095542
https://creta.jfpe.jus.br/cretainternetpe/cadastro/modelo/exibe_modelo_publicado.wsp?tmp.anexo.id_processo_documento=27413786&tmp.processo_judicial.id_processo_judicial=1146705

